Responsabilidade Civil 07-05-12
Tema de hoje é a responsabilidade pelo fato de terceiro.
É uma espécie do gênero responsabilidade indireta. Responsabilidade indireta, então, contempla a responsabilidade por fato de terceiro, e outra modalidade que chanamos de responsabilidade pelo fato da coisa. 
A responsabilidade indireta é uma exceção à regra que é a responsabilidade direta. Eu, maior e capaz, pratico um ato ilícito que, ligado por um nexo causal, provoca um dano. Esse nexo causal liga minha conduta ao resultado danoso. A responsabilidade recai sobre o agente causador do dano, que sou eu. Essa é a responsabilidade direta.
A indireta é a exceção à regra porque o sujeito que responde não é aquele que praticou o ato ilícito. Por isso é indireta. A rigor, o sujeito que pratica o ato é quem deve responder com seu patrimônio. Apenas no inadimplemento da prestação alimentícia há a prisão civil.
[bookmark: _GoBack]Na responsabilidade indireta, quem responderá será outro sujeito que a lei liga. O rol que temos não é exemplificativo. É um rol taxativo, ou seja, não podemos estabelecer uma analogia para fixar a responsabilidade indireta por fato de terceiro. O rol está no art. 932 do Código Civil, em cinco hipóteses:
[[[
Art. 932. São também responsáveis pela reparação civil:
I - os pais, pelos filhos menores que estiverem sob sua autoridade e em sua companhia;
II - o tutor e o curador, pelos pupilos e curatelados, que se acharem nas mesmas condições;
III - o empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele;
IV - os donos de hotéis, hospedarias, casas ou estabelecimentos onde se albergue por dinheiro, mesmo para fins de educação, pelos seus hóspedes, moradores e educandos;
V - os que gratuitamente houverem participado nos produtos do crime, até a concorrente quantia.
]]]
Ser um rol taxativo é a primeira coisa que devemos ovbservar. Rpn indireta é o gênero que tem duas espécies. 
Vamos lá. Responsabilidade direta ou por fato próprio é a regra dea responsabilidade civil. Responsabilidade indireta ou por fato de outrem é a exceção. Encontra justificativa na necessidade de se responsabilizar determinado sujeito que não praticou o ato ilícito, porém violou o dever de guarda, vigilância e custódia. 
Por que se pune o pai em relação ao filho? Porque aquele tem o dever de guarda do filho para que não cause dano a ninguém. Da mesma forma responsabiliza-se o dono do animal. Responsabilidade por fato da coisa vamos ver amanhã. Não exercendo a custódia de um animal adequadamente, o dono ou guardião é o sujeito responsável. 
A responsabilidade por fato de terceiro está sempre ligada à ideia de guarda. Responsabilidade pelo filho, pelo animal, pela construção. Quem constrói não pode deixar que desmorone sobre a propriedade alheia. Não se censura o fato em si, mas a infração ao dever de guarda, vigilância ou custódia. 
Temos variações a essa responsabilidade indireta. Há um vínculo jurídico entre o responsável e o autor do ato ilícito. 
Responsável -> incapaz/emprego/hóspede -> vítima. A lei indica os sujeitos ali #################### como responsáveis pelo fato de terceiro. Filho, curatelado, ou incapaz. Ele que pratica o ato. A ação ou omissão vem emraa vítima. Mas a lei liga como sujeito responsável não o causador do dano, mas sim aquele que tinha o dever de guarda. Por isso chama-se responsabilidade indireta. Mas há um vínculo. Há um vínculo normativo entre o pai e o filho, tutor e curador em relação aos respectivos, #################### e assim sucessivamente. 
Ninguém pode estender essa responsabilidade senão nesses casos previstos em lei.
Então a responsabilidade por fato de outrem é a responsabilidade por fato omissivo. O que se pune não é o ato danoso, mas sim o que foi negligente no dever de guarda, de escolha. É a violação do dever de guarda, vigilância e custódia. 

O Código Civil de 1916 tinha o art. 1523, que regulava essa matéria: responsabilidade por fato de terceiro. Mas o sistema de responsabilidade civil no Código Civil de 1916 era inteiramente subjetivo. A cláusula geral de responsabilidade era do art. 159, e não havia o título específico, com a indenização e a obrigação de indenizar. Só lá na frente, na liquidação do dano, que havia algmas especificações no Código antigo.
A rigor, a responsabilidade do pai por ato do filho é uma responsabilidade subjetiva. Em caso de responsabilidade objetiva, #################### desde o Direito Romano a relação de coisas lançadas e caídas de prédios tinha o reconhecimento da doutrina e da jurisprudência. Isso era um caso de responsabilidade objetiva. Todas as demais responsabilidades eram subjetivas. Então imagine que um filho de 15 anos causva um dano à vítima. A vítima teria que provar não só a ilicitude da conduta, o nexo causal e o dano em face do filho; ou seja, todos os pressupostos da responsabilidade civil. A responsabilidade não poderia ser dirigida ao filho porque este é inimputável. Mas estão configurados todos os elementos da responsabilidade civil. Como se fazia, então, para a vítima receber a indenização? Teria que provar, além de todos os elementos, a culpa do sujeito responsável. Eram duas relações, portanto. Uma do causador do dano com a vítima, e outra do pai com o filho, do sujeito responsável com o causador do dano. Akl não teria vigiado adequadamente. 
Isso implicava em grande parte de irressarcibilidade. A culpa do pai, difícil de demonstrar, representava a maior parte das improcedências dos pedidos. Bastava-se provar que o filho foi devidamente educado. E aí a jurisprudência começou a mitigar esse rigor da legislação brasileira, passando-se da culpa provada para culpa presumida.!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!! A teria que provar a culpa do pai que não vigiara adequadamente. Se o filho causou o dano, presume-se que o pai ou a mãe eram culpados porque não vigiaram os filhos corretamente. 
Os julgadores entenderam, então, que era um caso de culpa presumida. Presunção relativa, que admitia prova em contrário.!!!!!!!!!!!! Presunção<i> juris tantum</i>. 
Era o entendimento do Código Civil de 1916. Entretanto, o Código Civil de 2002 ainda temos julgados #################### falando em culpa presumida e jurisprudência não atualizada, bem como doutrinas. Cuidado. Esse sistema mudou, porque o art. 933 do Código Civil estabelece que as pessoas indicadas no artigo antecedente responderão ainda que não haja culpa de sua parte. É a responsabilidade objetiva ou responsabilidade indireta por fato de outrem. 
Não existe mais responsabilidade por culpa presumida mais. Hoje temos um sistema de responsabilidade objetiva na responsabilidade indireta. #################### o pai responde objetivamente pelo dano casusado pelo filho. Não é mais presunção de culpa nem culpa provada. 
Aqui, a responsabilidade objetiva tem por base a teoria do risco ou, quando a lei, por opção legislativa, estabelece que é caso de responsabilidade objetiva. #################### aqui não se trata em responsabilidade objetiva com base no risco criado, administrativo, profissional, proveito, integral. Aqui apenas dispensamos a prova da culpa. Ser pai não é atividade de risco. Ser empregador não é atividade de risco, essencialmente. 
Ainda que não haja culpa de sua parte: redação do art. 933. $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Supera-se essa distinção do Código Civil em culpa in vigilando, in elegendo e custodiendo. Não existem mais essas modalidades de culpa no atual sistema. 
Na responsabilidade indireta há duas esferas de análise. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2530-2615.... Para o pai é objetiva. Temos duas esferas de responsabilidade. Uma da vítima em relação ao agente causador do dano. Vamos cumprir todos os requisitos da responsabilidade subjetiva. Não vamos impor a ele uma sanção porque ele é inimputável. Mas tenho que provar, em relação a ele, a culpa, nexo causal e o dano. Violado o dever de guarda, responde-se objetivamente. A objetiva não querer a prova de culpa. Provados os requisitos em face do causador do dano direto, como o menor, devemos mostrar o dano, o nxc e a conduta, e também a falta do dever de cautela. 
E se houver culpa exclusiva da vítima, ou outras excludentes da responsabilidade? O pai não responderá, se o dano tiver sido causado por seu filho. 
Imputação objetiva: 3017. Responsabilidade do menor inimputável, de 4 anos. Neste caso, essa criança age com uma longa manus de seu representante que faltou, neste caso, com o dever de guarda. 
Adiante. 
O art. 942, parágrafo único do Código Civil estabelece a solidariedade entre as pessoas do art. 932.
[[[
Art. 942. Os bens do responsável pela ofensa ou violação do direito de outrem ficam sujeitos à reparação do dano causado; e, se a ofensa tiver mais de um autor, todos responderão solidariamente pela reparação.
Parágrafo único. São solidariamente responsáveis com os autores os co-autores e as pessoas designadas no art. 932.
]]]
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3142. Porque há uma responsabilidade solidária. Se o dono do hotel responde solidariamente com o hóspede, que causa um dano a alguém, essa é a hipótese. A responsabilidade é solidária. Só não será solidária em relação ao incapaz, #################### e vamos ver no art. 934, quando trata-se de direito de regresso.!!!!!!!!!!!! Se o motorista de um carro bater em seu carro, você pode ir contra o empregador. Com base na CLT, ele poderá descontar do salário do empregado essa parcela. A responsabilidade é solidária. Podemos também produzir contra os dois. Geralmente não se faz porque quem tem dinheiro é a empresa, o empregador. Mas o art. 942, parágrafo único contempla. Só não há solidariedade entre pai e filho. É um aspecto moral cointemplado pelo Código. Não se autoriza que o pai ajuíze contra o filho. No mais, sempre há solidariedade entre esse sujeito causador do dano é aquele que por ele é responsável. (inverter #################### ) 

Jurisprudência
O Código Civil não fala nada dessa hipótese. Mas o STJ entende que, em caso de veículo furtado, o proprietário não responde pelos danos causados pelo ladrão. Professor já viu jurisprudência que se alguém furta seu carro e sai batendo, você seria obrigado a pagar pelo que o ladrão causou? Não. Mas há #################### jurisprudência entendendo que, se o proprietário facilitou o furto, ele seria responsável. Alguém lavou o carro, calibrou, tanque, e foi para a UnB. Jurisprudência minoritária. A majoritária é que a vítima não responde por veículo furtado. Furto é caso fortuito, e rompe o nexo causal. #################### mas se você empresta seu carro para alguém, a jurisprudência brasileira é diferente. O STJ estende a noção de preposição, que é aquela que responsabilizou o empregador em face do empregado, responsabilizando-se @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3740. Então no caso de comodato, há a responsabilidade dos dois: de quem causou o dano, e de quem causou o dano. 
É um caso de responsabilidade indireta que não está contemplada na lei, mas é uma construção da jurisprudência brasileira.

Hipóteses
São aquelas do art. 932 do Código Civil.
Inciso I: um casal mora junto, e o filho causa um dano. O patrimônio do casal responde. Não temos dúvida quanto a isso. No entanto, a situação fica um pouco mais complexa juridicamente quando o casal é separado. Sempre fica a questão sobre quem seria o responsável? O que tem a guarda, ou aquele que está responsável e na companhia do menor? Vejamos. Se o pai está com o filho, mas a guarda é da mãe, e lá a criança causa um dano, quem responde é a mãe, que tem a guarda unilateral, ou o pai? A solução tradicional é: colocar o responsável do momento pelo ato ilícito praticado pelo filho. Foi o pai que faltou com o dever de vigilância. Ele responderá pelo ato danoso. 
Ocorre que, em 2008, a Lei 11698 alterou essa sistemática no Brasil, estabelecendo a guarda compartilhada. A guarda compartilhada quer dizer que ambos os genritores têm responsabilidade pelos atos dos menores, e são responsáveis pelas decisões em conjunto em relação à vida do filho. Já há o entendimento de que a guarda compartilhada pode ser determinada pelo juiz independente de acordo entre as partes. E institui-se o lar de referência. Pode morar com a mãe, mas a guarda é dos dois. É o regime legal. A guarda compartilhada. Somente quando a mãe não tem condições de ter a guarda, por drogas, vida incompatível com a moralidade, então defere-se para um dos filhos. Se os pais têm direitos e deveres em relação ao filho, quem responde, agora? Os dois! Agora as coisas mudaram. 
E os pais podem não responder pelos atos dos filhos? Sim, quando se encontrarem destituídos do poder familiar, da condição de guardião. Quando ocorre isso? Por exemplo: os pais não têm a guarda do filho. Brigaram demais, têm vida incompatível com o ambiente de formação do filho, espancaram os filhos, então ficou com terceira pessoa. Neste caso, se a guarda está com a avó, os pais não respondem pelos atos dos filhos, mas sim a avó. Ou se um dos pais estiver preso, privado do poder familiar. 

<h4>Situação particularizada: responsabilidade subsidiária do incapaz e limite humanitário</h4>
Estamos falando da hipótese em que o responsável responde pelo ato do incapaoz. E a responsabilidade dos filhos? Ela é subsidiária. 
[[[
Art. 928. O incapaz responde pelos prejuízos que causar, se as pessoas por ele responsáveis não tiverem obrigação de fazê-lo ou não dispuserem de meios suficientes.
Parágrafo único. A indenização prevista neste artigo, que deverá ser eqüitativa, não terá lugar se privar do necessário o incapaz ou as pessoas que dele dependem.
]]]
Quando se tratar de incapazes, estes responderão subsidiariamente. Primeiro responde o pai, depois o incapaz. Imaginemos: uma criança de 10 anos recebeu uma herança do avô materno. Faleceu e deixou um legado para esse neto. Tem patrimônio altíssimo. Causou dano a alguém. O pai é o responsável. Mas o dano foi de 200, enquanto o pai só tem patrimônio de 100. O pai paga, e depois a vítima pode, subsidiariamente, buscar a complementação do valor da indenização no patrimônio do incapaz. Por isso chama-se responsabilidade subsidiária. Subsidiariamente, o filho responde. Não se pode entrar diretamente como patrimônio do incapaz.
Há também o chamado<i> limite humanitário</i>. Diz que, se você expropriar do pai ou da mãe tudo, você pode comprometer a subsistência dele e de sua família. Temos a mãe, o pai e o filho incapaz. Os pais se separam. O pai vem a casar de novo e eles têm cinco filhos. Esse incapaz de antes causa o dano. #################### quem responderá? O pai e a mãe deles. Mas esse incapaz recebeu do avô materno uma herança, e tem um patrimônio alto. E esse pai, que é o responsável pelo filho, ganha um salário mínimo, e tem que sustentar a esposa e mais cinco filhos. Pela lei, no art. 932, inciso I, quem tem que responder pelo ato desse incapaz é esse pai e essa mãe. Recai sobre o pai inclusive. Mas este tem que assistir os cinco filhos, além de pagar alimentos para aquele que tem grande patrimônio. O limite é humanitário, de tal forma que só se toma até o quanto não lhe prive da subsistência, e depois vai-se ao patrimônio do filho. 
Enunciado 39 da Jornada de Direito Civil: 
$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Como consequência, os pais, tutores e curadores também estarão protegidos pelo limite humanitário. Originariamente, para quem é deferido o limite humanitário? Para o incapaz. Não podemos expropriar do incapaz tudo que ele tem, porque ele precisa de sua subsistência. É uma questão de justiça. Não se expropriará tudo dele. Mas também, por força do enunciado 39, aplica-se o limite humanitário para o pai, se estiver para acontecer o mesmo fenômeno da privação.

Emancipação voluntária
Você pode se tornar capaz antes dos 18 anos se: art. 5º.$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ a emancipação voluntária não depende de anuência do filho. Fazendo 16 anos, o pai e a mãe podem ir ao cartório emancipar, sem anuência do filho. Mas não tem o efeito do exonerar os pais do dever de indenizar previsto no Código Civil. Existe um capaz, um emancipado, porém ainda respondem pelo ato do filho. Isso para evitar fraude. #################### a consequência seria o desamparo da vítima.
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 5440
Finalmente, se o adolescente, de 12 a 18 anos, pratica um ato infracional, esse art. 116 possibilita que o juiz restitua a coisa furtada e imporá ao menor a responsabilidade direta pela reparação do dano. Estatuto da Criança e do Adolescente. 
O inciso II do art. 932 trata dos curadores e tuturões: 
...
Imagine que os pais morrem num acidente de carro. Alguém ficará responsável pela criança. Esse é o tutor. O curador é o sujeito responsável por um maior que se tornou incapaz. Faz-se pelo processo de interdição. A tutela e a curatela são exercidas como um múnus público. Se se imporem severas responsabilidades aos tutores e curadores, isso causa desequilíbrio. Isso porque a pessoa já está fazendo o favor de criar o tutelado ou assistir o curatelado. Se tivesse que responder com o patrimônio pessoal, seria um grande encargo. Então também entra a ideia do limite humanitário. 

<h4>Responsabilidade do empregado ou comitente</h4>
Está no art. 932. O que é comitente? Vem do latim: pessoa que carrega de comissão, o constituinte. Committente. Qualquer um, qualquer forma de vinculação direta ou não. A lei estabelece o dever de responder pelos atos do empregado ou do presposto. O Código considera que essa responsabilidade é objetiva. Entretanto, o Supremo Tribunal Federal, em sua Súmula 341, disciplinou:
[[[
Súmula 341 do STF – É presumida a culpa do patrão ou comitente pelo ato culposo do empregado ou preposto.
]]]
Não se aplica mais essa súmula. Na época, essa era a jurisprudência do Supremo, que julgava matéria civil. Presume-se a culpa. Sai-se da culpa provada e, em relação ao patrão ou empregado, a culpa já era presumida nessa época. Nos termos do art. 933 do Código atual, a responsabilidade é objetiva. 
Cavalieri diz que a responsabilidade indireta, ou seja, do empregador ou comitente, se apóia na teoria da substituição. O que é? O empregador não pode fazer tudo sozinho. Então contrata alguém para fazer sua atividade. O empregado age em nome do empregador, como se empregador fosse. Quando ele age por preposição, ele também responde. O fundamento também é que ele também tem benefício com isso. #################### é uma longa manus do empregador.
Noção de preposição: @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10200. 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça também reconhece que aquele que conduz o carro (o empregado) da empresa, fora do horário de trabalho, se causa um dano, o patrão também responderá. Por quê? O cara parou num bar depois do serviço, bebeu e atropelou. Evidentemente que o patrão não é responsável. Pegou o carro em razão de sua atividade laboral. Logo, também é responsável. É isso que o STJ pensa. Mecânico que pega carro de cliente de oficina também. 
